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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Sessão de 25  de setembrode 19 81	 ACORDÂO N° CSRF/9.1,-0.158

Recurso n°-RP/103-0.024	 .

Recorrente: FAZENDA NACIONAL

Recorrido : TERCEIRA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: MARKANT PROMOÇÕES E PUBLICIDADES LTDA.

IRPJ — COMPROVAÇÃO DE ERRO NO PREENCHIMENTO DO
FORMULÃRIO DE DECLARAÇÃO MEDIANTE DEMONS__.
TRATIVO EXTRA—CONTÃBIL.

- A alegação de erro no preenchimento de
formulário de declaração não pode ser
acolhida quando comprovada com demons-
traçaes financeiras aip i:3=i fas,porque não
lastreadas pelos necessários registros
contabeis, confessadamente inexistentes.

- A autenticidade do balanço e demonstração
da conta de lucros e perdas decorre de
sua genuina identificação com lançamen-
tos de operaçOes regularmente contabili-
zadas, comprovadas com documentos ida-
neos.
Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fi/s.
,

cais, por unanimidade de votos, d,ar provimento ao recurso especialt7
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-

ros: RAUL PIMENTEL, WAGNER GONÇALVES, URGEL PEREIRA LOPES, LUIZ MI-

RANDA, PEDRO MARTINS FERNANDES e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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RECURSO N.° : RP/103-0.024

ACÓRDÃO N. o : —CSRF/01- 0. 158

RECORRENTE; FAZENDA NACIONAL

SUJEITO PASSIVO: MARKANT PROMOÇÕES E PUBLICIDADE LTDA.

RELATÓRIO 

O Dr. Procurador da Fazenda Nacional junto ã 3a. Câma-

ra do 19 Conselho de Contribuintes, interpOe recurso especial do

Acórdão n9 103-03.166, de 16 de outubro de 1980, que, por maioria

de votos, deu provimento a recurso interposto por MARKANT PROMO-

ÇÕES E PUBLICIDADE LTDA., sendo vencidos os conselheiros Urgel Pe

reira Lopes e Lórgio Ribeiro.

A questão em julgamento foi assim resumida pelo rela-

tório de fls. 63:

"Decorre a exiqância do crédito tributário de
lançamento suplementar relativo ao exercício de
1977, ano base de 1976, assim discriminado no De-
monstrativo de fls. 6:

Inobservância do disposto no Regulamento do
Imposto de Renda aprovado p/ Decreto n9 76.186,
de 02.9.75, Art. 162 e §§ combinado c/o art.
222, letra "n". Soma das parcelas de despesas
gerais não confere com o total declarado".

Dentro do prazo legal formulou a impugnação de
fls. 01 onde, em síntese, alega que por ocasião do
preenchimento da declaração de rendimentos do exer-
cício em referência omitiu no quadro 18, item 12, o 	 -
valor de Cr$ 66.758,00, referRnte a ordenados, salá
rios, etc., o que acarretou//lançamento suplemen-
tar noticiado nos autos. 11/#

D M F - RJ/1. 0 C - C - Secgraf 1600175
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Acórdão n9-CSRF/01-0.158,,

A autoridade julgadora de primeira instância in-
_ deferiu a impugnação pelos seguintes fundamentos:

"CONSIDERANDO que o interessado, juntou, a titul(
de comprovação de suas alegações, cópias do balai
ço e demonstração da conta "Lucros e Perdas" ei
31.12.76, não extraídas do respectivo livro "Diá-
rio" onde estariam transcritos os lançamentos or:
ginais e com falta de assinatura de contador res-
ponsável pela empresa;

CONSIDERANDO que, intimada em 08.09.1979 a jufital
aó processo cópias autenticadas das folhas do li-
vro Diário onde estariam transcritos o balanço E

a demonstração de "Lucros e Perdas" levantados pE
la empresa em 31.12.76, não atendeu à intimaçac
até o presente momento;

CONSIDERANDO tudo o mais que do processo consta;

TOMO conhecimento da impugnação por tempestiva,
para no mérito, INDEFERI-LA totalmente, por insu-
ficiência de comprovação..."

Cientificada da decisão em referência e com a mes
ma inconformada, formulou o recurso de fls. 17, onde, a

lém de reiterar os termos expedidos na fase impugnatc5=
ria, esclarece que, com a juntada da documentação ante-
riormente solicitada pela fiscalização, não mais subáis
te a autuação fiscal. Acompanha o apelo da recorrente,
a documentaçãó de fls. 18/59."

O voto vencedor está assim redigido:

"Confrontadas(	 as demonstrações financeiras a-
presentadas pela recorrente em seu recurso, com a decla
ração de rendimentos de fls. 8/11, constata-se que 	 1-1-.5
coerência entre elas, exceto em relação ao lucro real.

Enquanto que a "demonstração de lucros e perdas"
acusa o valor de Cr$ 6.048-¡00, a declaração de rendimen_
tos aponta o valor de Cr$ 3.720,00.

A análise atenta da referida declaração mostra,en
tretanto-, que essa diferença refere-se a manutenção (3.3
capital de giro próprio, não contabilizado a debito do
resultado do exercício.

Tal fato, porem, não foi levantado pelo demonstra
tivo do lançamento suplementar de fls.

/
/7') não fazendo,

pois, parte da matéria tributável.
á?r(z' )

/2/
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Acórdão n9-CSRF/01-0.158

No recurso especial de fls. 67 e 68 afirma o seu ilustre

signatário - Dr. Helio de Farias:

"Decidiu a ilustre maioria que não poderia pre-
valecer lançamento suplementar com base em erros no
preenchimento do formulário da declaração de rendimen
tos, se a demonstração do resultado fosse coerente
com a escrituração.

O decisório, contudo, contrariou as provas dos
autos, porque afirmou categoricamente que existia uma
escrituração QUE NÃO EXISTE.

Ao impugnar o lançamento suplementar, alegou a
empresa que omitira o item 12 do Quadro 18 de sua de-
claração de rendimentos, pretendendo justificar o er-
ro com a juntada de demonstrativos que sequer conti-
nham assinatura.

Antes da decisão de primeira instância, foi a
recorrida intimada a JUNTAR CÓPIA AUTENTICADA das fo-
lhas do Livro Diário, onde se encontrava transcrita a
Demonstração da Conta de Lucros e Perdas. (folhas 12)

A empresa NÃO ATENDEU ã intimação.

No seu recurso, ela afirma

"Não podendo atender o pedido efetuado pela De-
legacia da Receita Federal de S.J. do Rio Pre-
to, 	

Se ela NÃO PODE juntar cópia de lançarentos su-
postamente feitos no livro Diário, uma única conclu-
são se pode tirar: NÃO-EXISTE ESCRITURAÇÃO.

As diversas cópias de folhas de pagamento trazi
das com o recurso nada provam. Podem ter sido manufa-
turadas a posteriori. Por si sós nada comprovam,	 se -
não tiverem sido contabilizadas.

Não é demais evidenciar que o próprio Relator ,
fala, em seu voto, que as demonstrações financeiras 
é que foram confrontadas com a declaração de rendimen
tos, não a esctita contábil.

E mesmo as "demonstrações", sem respaldo em lan
çamentos de Diário não guardam conformidade com a de---
claração, pois apresentam LUCRO REAL diverso do 'indi
cado no formulário, esclarecendo o digno Relator que
"análise atenta" mostrara que a diferença proviera da
manutenção do capital de giro próprio_ não co,fitabili-
zada a debito do resultado do exercício".

- ,
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Acórdão n9-CSRF/01-0.158

Em síntese, a ilustrada Câmara considerou como
escrituradas parcelas apenaã constantes de demonstra
tivo "extra contábil", embora o próprio contribuin-
te afirmasse não poder juntar cópia do Balanço e de-
monstraçaes do Diário."

A fls. 71, o Dr. Procurador junto a esta Câmara ratifi-

ca a peça recursal e pede provimento do recurso especial.

É o relatório.

VOTO DO CONSELHEIRO JACINTO  DE MEDEIROS CALMON - RELATOR

Se a ementa do acórdão recorrido correspondesse efeti-

vamente aos fatos em julgamento não teríamos qualquer dúvida em subs

crever a decisão recorrida.

De fato, afigura-se-nos inquestionável a afirmação de

que "não prevalece lançamento suplementar com base em erros no preen

chimento- do formulário da declaração de rendimentos, se a demonstra -

ção do resultado é coerente com a escrituração".

Houve, entretanto, manifesto equivoco da maioria vence-

dora ao identificar demonstrativos de aparência contábil, com escri-

turação contábil.

O que efetivamente dá valor probante e autenticidade

ao balanço e demonstração de lucros e perdas é a sua procedência e

genuína identificação com lançamentos de operaçOes regularmente con

tabilizados, comprovados com documentos idôneos.

Na hipótese dos autos, não foi comprovado que "a demons

tração do resultado é coerente com a escrituração", porque esta, na

realidade, não existe, uma vez que a própria empresa autuada afirma

que lhe e impossível atender ao pedido formulado pela intimação de
fls. 12 no sentido de "juntar cópia autenticada das folhas do livro

Diário em que se encontra transcrita a Demonstração da conta Lucros

e Perdas levantada em 31.12.78". /p

/
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Acórdão n9-CSRF/01-0.158

Afigura-se-nos, pois, inviável aceitar como comprovan

te do suposto erro do contribuinte demonstrações financeiras ap6-

crifas, porque não lastreadas pelos necessários registros contábeis.

r
Isto posto, dou provimento ao recurso especial./P

1--/
,

	

Brasilia-DF., 25 de setembro de 1981	 /-/
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